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Resumo: Este artigo, a partir do marco jurídico-filosófico-moral de 
cunho ecocêntrico, analisa a necessidade de efetiva concretização do 
Estado Constitucional Ecológico. Para tanto, será demonstrada a casu-
ística da normatização das pesquisas com animais com o objetivo de 
aferir o grau de concretização da dignidade da vida em geral.
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Abtract: This article examine, from the legal-philosophical-moral na-
ture of eco-centric framework, the need for effective implementation 
of the Ecological Constitutional State. To do so, we will analyze the 
sample from the regulation of animal research in order to assess the 
degree to which the dignity of life in general
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1. Considerações iniciais

Durante séculos, muitos seres humanos, como negros, mu-
lheres, homossexuais, entre outros, já se viram privados de di-
reitos considerados essenciais, e, após muita luta, conquistaram 
o reconhecimento de seus direitos. As situações de opressão, 
desrespeito, crueldades, maus tratos e desconsideração pela 
vida levam a situações limites que clamam por mudanças.

Não é diferente com os animais não humanos, pois esta mi-
noria oprimida é utilizada nas mais diversas formas egoístas 
pelos seres humanos e vive atualmente em situação que há mui-
to ultrapassou os limites da ética e da moral. Os animais são 
usados em experiências científicas e trabalhos forçados, vivem 
em condições deploráveis, são utilizados para fins de entrete-
nimento, vestuário e alimentação e, após toda uma vida de so-
frimento, muitas vezes são abandonados à própria sorte ou são 
sacrificados.

Sua condição de ser vivo dotado de sensibilidade é ignorada 
diariamente. Entretanto, facilmente se percebe que os animais 
são capazes de rejeitar o que lhes é desagradável, o que lhes faz 
sofrer, buscando o que é bom e lhes dá prazer. Isto torna estes 
seres passíveis de interesse pela vida, de não serem mal trata-
dos, de serem livres e, portanto, merecedores de terem sua dig-
nidade reconhecida. 

Entre todos os seres vivos existentes na Terra, percebe-se, 
facilmente, as semelhanças que existem entre os animais não 
humanos e humanos, existindo semelhanças fisiológicas e com-
portamentais; portanto, não há como desconsiderar o animal em 
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sua dignidade. No entanto, ainda que não houvessem semelhan-
ças ou mesmo capacidade de sentir dor, os animais deveriam ser 
protegidos e respeitados por sua simples condição de ser vivo.

Este texto analisa, a partir do marco jurídico-filosófico-moral 
de cunho ecocêntrico, a necessidade de efetiva concretização 
do Estado Constitucional Ecológico. Não se trata de proteger 
os animais apenas como forma de proteger o meio ambiente e, 
consequentemente, proteger o próprio homem, afim de lhe pro-
porcionar sadia qualidade de vida, harmonia do planeta e do 
homem com a natureza, mas sim o animal por ele próprio, por 
sua condição de ser vivo, que o faz merecedor de tratamento 
digno, e não mero instrumento em benefício humano. 

2. Animais humanos e não-humanos: a ótica da 
alteridade

“O erro da ética até o momento tem sido a crença de que só 
deve aplicar-se em relação aos homens”. A afirmação de Albert 
Schweitzer reflete uma postura crítica em relação ao paradigma 
antropocêntrico, pois foi a partir desse padrão ético que as rela-
ções entre o homem e os seus semelhantes e aqueles que diferem 
deles se estabeleceram. 

A diferença residia na possibilidade de ser considerado como 
um ser racional. A racionalidade indicaria, portanto, igual-
dade e seria, portanto, o substrato para a noção de alteridade. 
Tradicionalmente, predomina a ideia de que o homem, por sua 
condição de humano, de ser dotado de racionalidade e de cons-
ciência, distingue-se das demais criaturas como um ser superior, 
não podendo ser tratado como o próprio fim. Esta é a medida da 
alteridade antropocêntrica. Ou seja, só fará parte da comunida-
de moral e, portanto, será considerado como semelhante e digno 
aquele que compartilhar da racionalidade.

Conforme exposto por Bobbio, há uma passagem de conside-
ração para sujeitos diferentes do indivíduo – homem, a partir de 
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um debate moral quanto ao direito de sobrevivência, incluindo 
como titulares os animais.1

[...] Olhando para o futuro, já podemos entrever a extensão da esfera 
do direito à vida das gerações futuras, cuja sobrevivência é ameaçada 
pelo crescimento desmesurado de armas cada vez mais destrutivas, 
assim como a novos sujeitos, como os animais, que a moralidade co-
mum sempre considerou apenas como objetos, ou no máximo, como 
sujeito passivo, sem direitos.2

Bobbio explica ainda que entre os próprios seres humanos 
existem diferenças decorrentes de sexo, idade, condições físicas, 
o que torna necessário muitas vezes, um tratamento diferencia-
do, de forma a se buscar uma igual proteção para todos.3

Com certeza, os animais ou as espécies podem ser incluídos 
nesta discussão, pois, apesar de diferentes entre si e em relação 
ao ser humano, merecem igualmente toda consideração moral, 
respeito, liberdade, vida digna; 4 e, se não é possível conferir-
lhes os mesmos direitos, até porque, não haveria interesse em 
tal, deve-se respeitar suas diferenças e conferir-lhes um trata-
mento correto, ou seja, considerar que a vida digna de um ani-
mal é tão importante quanto a vida digna humana. O fato de se 
pertencer à espécie homo sapiens não confere ao homem o direito 
de desrespeitar e explorar as outras espécies em seu benefício.

Para Ricardo Timm de Souza, 

[...] está mais do que na hora de nos despirmos de nossos preconcei-
tos antropomórficos e entendermos finalmente que a percepção ética 
da Alteridade dos animais não é uma veleidade intelectual, ou um 
capricho contemporâneo, mas – além de um imperativo ético radical 
– uma questão de sobrevivência, e sobrevivência não apenas dos ani-
mais não-humanos, mas muito especificamente do único animal sobre 
o qual recairá a responsabilidade do fracasso absoluto, se a antevisão 
da catástrofe ética ecológica que se insinua nas consciências lúcidas 
se realizar.5

Sônia T. Felipe sintetiza as consequências do legado antropo-
cêntrico especista:

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 9, n. 16, maio/ago. 2014.



153Bioética | 

O Direito, no entender de maior parte dos filósofos, juristas e políticos, 
só pode ser estabelecido para sujeitos que, na busca de realizações de 
seus interesses pessoais ou da coletividade que representam, e prote-
gidos juridicamente em sua liberdade, se responsabilizem pelas con-
sequências de seus próprios atos [...]

É nesse sentido que a natureza e os animais existem, perante a lei: para 
servir aos interesses dos cidadãos[...] Tudo o que é vivo e não pertence 
à natureza humana é visto apenas como instrumento para benefício 
desta espécie.6

Neste sentido, podemos analisar, também, a presente ques-
tão sob a ótica apontada por Apel e Lorenz. Apel7 sustenta que, 
em razão da amplitude espacial e temporal das ações humanas, 
torna-se difícil para o homem sentir-se emocionalmente atingi-
do pelas consequências de suas ações. Nesse ponto, recorre-se à 
ilustração realizada por Lorenz8, sobre a comparação do homem 
paleolítico com um machado em punho e o piloto que transpor-
tou a bomba de Hiroshima. O manipulador do machado de mão 
ainda apresentava fortes instintos repressivos, pois ele tinha 
que se defrontar com seu adversário olho no olho, ou seja, ele 
via a sua condição de ser humano espelhada no seu adversário. 
Já a situação do piloto que transportou a bomba de Hiroshima 
é diferente, pois ele é preservado do encontro humano com o 
“inimigo”, afinal apenas apertou um botão, não vivenciando 
as consequências da liberação da bomba de forma sensitivo-
emocional.

Transportando para a questão presente, verificamos que a di-
ficuldade que há na consideração da alteridade se revela na não 
identificação do animal não-humano como um ser digno de res-
peito. Portanto, ao desrespeitar a sua dignidade, o violador não 
revela os seus instintos repressivos, justamente por considerar 
estar diante de uma coisa e não de um ser merecedor de digni-
dade. Assim, verificamos que a dignidade e o respeito na comu-
nidade moral vêm sendo resumidos a uma visão especista. 
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Vem sendo um longo caminho desde que filósofos utilitaris-
tas como Primatt, Jeremy Bentham e Henry Salt passaram a apre-
sentar outros critérios para a construção da comunidade moral, 
tais como a sensibilidade e a consciência. Contemporaneamente, 
diversos filósofos defendem que os animais são titulares de direi-
tos e o respeito por todas as espécies e não apenas pela humana. 
Destacam-se no presente artigo dois deles: o filósofo australiano 
Peter Singer e seu princípio da igual consideração e crítica ao 
chamado especismo, e o filósofo norte–americano Tom Regan, 
com sua extensão do princípio Kantiano aos animais, sua defesa 
dos animais como sujeitos de uma vida, assim como a humana.

O filósofo australiano Peter Singer é um dos mais conheci-
dos defensores sobre o tema, ganhando notoriedade a partir da 
publicação de seus livros Libertação Animal (1975) e Ética Prática 
(1979). O referido filósofo contribuiu para o movimento em de-
fesa dos animais não humanos, para o despertar de um trata-
mento pautado na ética, pois independente do amor que se sinta 
pelos animais ou admiração por sua beleza, o importante é o 
respeito por sua condição de ser vivo. Singer adota uma visão 
utilitarista conseqüencialista,9 com raiz na visão adotada ante-
riormente por Bentham, na necessidade de ampliar a esfera mo-
ral para os animais. 

Adota uma igualdade moral, em que os interesses de todo 
ser afetado devem ser levados em consideração no momento da 
ação, pois todos os semelhantes, incluindo os animais, devem 
ter seus interesses pesados e analisados, não apenas em compa-
ração com uma ação alternativa, ou com interesses pessoais ou 
de apenas um grupo, mas analisando as conseqüências do ato e 
seus objetivos para todos os interessados. Desta forma, alcança-
se um princípio básico de igualdade, chamado de princípio da 
igual consideração dos interesses. 

O princípio da igual consideração “significa que, em nossas 
deliberações morais, atribuímos o mesmo peso aos interesses se-
melhantes de todos os que são atingidos por nossos atos”.10 Isto 
não significa tratar a todos de forma idêntica, pois, na verdade 
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trata-se de um princípio de igualdade mínimo, que pode signi-
ficar tratar os desiguais de forma desigual, de forma a alcançar 
uma igualdade.

A igual consideração não deve levar em conta aparência ou 
capacidade, pois, na verdade, podem variar de acordo com as 
características de cada um, ou mais especificamente daquele 
que for afetado. Assim, “[...] o elemento básico – levar em conta 
os interesses de um ser, sejam quais forem – deve, de acordo 
com o princípio da igualdade, ser estendido a todos os seres, 
negros ou brancos, do sexo masculino ou feminino, humanos 
ou não-humanos”.11

Entretanto, quando não ocorre esta consideração, há racismo, 
sexismo12 e, no caso dos animais não-humanos, especismo,13 ou 
seja, preconceito contra outras espécies. O ser humano favorece 
sua própria espécie a despeito de qualquer interesse das outras 
espécies, sem considerar seus interesses mínimos; e, quando há 
conflito, julga-se superior mesmo que existam medidas alter-
nativas de forma a evitar a exploração e desconsideração pelas 
outras espécies, como ocorre na utilização de animais em expe-
riências científicas de guerra, embelezamento, ensino, nas diver-
sas formas de lazer e entretenimento e em granjas industriais, 
onde os animais são criados sem qualquer condição mínima de 
respeito.

 Segundo a teoria da igual consideração, a inteligência não 
pode ser um parâmetro; na verdade, é o sofrimento que deve ser 
considerado, e, se este existe, não há qualquer justificativa moral 
para se ignorar o sofrimento dos outros seres. A igual conside-
ração tem por base a capacidade de sofrer, pois é o sofrimento a 
linha demarcatória para que exista a consideração, e não a racio-
nalidade ou a inteligência. Na verdade, segundo Singer, se não 
há sofrimento, inexiste o que considerar, pois, pensando de ou-
tra forma, não existiriam impedimentos para utilizar crianças ou 
pessoas com problemas mentais em experiências, por exemplo.

Considera que a linguagem não pode ser parâmetro, mas 
sim a capacidade de sofrer, até porque bebês humanos, crian-
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ças e pessoas com graves problemas mentais não possuem lin-
guagem, não falam, não obstante são considerados, enquanto, 
através da convivência com os animais, percebe-se facilmente 
que estes conseguem se expressar através de sinais e outras de-
monstrações que não a fala. Portanto, não há motivos para con-
siderar o ser humano sem capacidade de raciocínio e linguagem 
e deixar de considerar os animais não humanos. 

Entretanto, a maioria dos seres humanos é especista e, em 
detrimento dos interesses das outras espécies, permite por mo-
tivos fúteis, desnecessários e cruéis que outras espécies sofram e 
sejam exploradas nas mais diversas formas, ignorando sua dor, 
ou entendendo que esta seja diferente, ou até mesmo inexistente. 
No entanto, Singer aponta três razões científicas para que a dor 
em animais seja considerada em igualdade: o comportamento, 
a natureza de seu sistema nervoso e a utilidade evolucionária 
da dor.

É possível observar que alguém sente dor, quando se obser-
vam os sinais externos de comportamento de uma pessoa, sendo 
que o mesmo ocorre com os animais, principalmente nos ma-
míferos e aves, ou seja, demonstrando sinais de dor, tais como 
contorções, contrações no rosto, gemidos, ganidos, tentativas de 
evitar a fonte de dor, demonstração de medo. Além disso, tem-
se conhecimento de que o sistema nervoso desses animais é pa-
recido com o dos seres humanos, tanto é assim que são usados 
como cobaias; e, o sistema nervoso dos animais evoluiu assim 
como o do ser humano.

 Nobres cientistas apontam que não há como negar a exis-
tência de dor nos animais. Assim, a menos que o ser humano 
seja especista, e ele efetivamente o é, não há como negar a con-
sideração e respeito pelos animais, e permanecer alheio ao seu 
sofrimento, sua dor,14 sua vida e essência.

Singer propõe que dor é dor, e independente da raça, sexo e 
principalmente da espécie, é necessário que se confira respeito 
à vida dos animais da mesma forma que se confere aos huma-
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nos que possuem semelhante nível mental. Desta forma haverá 
igual consideração, evitando-se erros e especismo.

A dor e o sofrimento devem ser evitados, pois, independen-
te da intensidade ou duração, são sempre ruins; não obstante, 
o homem por sua condição de homo sapiens causa dor aos ani-
mais não humanos por motivos que jamais causaria no homem, 
e pelos mesmos motivos desnecessários e fúteis tira suas vidas. 
Entretanto, alguns animais demonstram, de forma muito supe-
rior, inteligência e capacidade de comunicar-se. A única dife-
rença entre o homem e o animal é a espécie; logo, o tratamento 
dispensado a estes reforça o especismo, preconceito este que 
deveria ser abolido com a inclusão dos animais na esfera de pre-
ocupação moral, deixando de ser tratados como vidas descartá-
veis, com propósitos triviais. 

A única coisa que distingue o bebê do animal, aos olhos dos que ale-
gam ter ele “direito a vida”, é ele ser, biologicamente, um membro da 
espécie homo sapiens, ao passo que os chimpanzés, os cães, os porcos 
não o são. Mas, usar essa diferença como base para conceder direito à 
vida ao bebê e não aos outros animais é, naturalmente, puro especis-
mo [...] Para evitarmos o especismo, temos de admitir que seres seme-
lhantes, em todos os aspectos relevantes, tenham direito semelhante 
à vida. O mero fato de um ser pertencer à nossa própria espécie bio-
lógica não se pode constituir em critério moralmente relevante para 
que se tenha esse direito [...] Um chimpanzé, um cão ou um porco, 
por exemplo, terão um grau superior de autoconsciência, e uma maior 
capacidade de estabelecer relações significativas com outros, do que 
um bebê gravemente retardado ou alguém em estado senil avançado. 
Portanto, se basearmos o direito à vida em tais características, precisa-
remos conceder a esses animais um direito à vida tão ou mais válido 
que aquele concedido a seres humanos retardados ou senis. 15

O filósofo americano Tom Regan, professor emérito de filo-
sofia da Universidade do Estado da Carolina do Norte, possui 
diversos livros publicados em defesa dos animais, tais como A 
Case for Animal Rights e Empty Cages ou Jaulas Vazias. É considera-
do atualmente um dos maiores defensores dos direitos animais, 
sendo responsável juntamente com Singer pelo impulso em prol 
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da defesa destes direitos, pelo respeito e notoriedade do tema. 
A partir da publicação dos livros destes dois filósofos, a defesa 
dos animais ganhou maior respaldo intelectual e publicidade, 
chamando a atenção para um tema normalmente a margem das 
preocupações morais da sociedade e do homem.16 

Defensor de uma reivindicação filosófica de direitos como a 
vida, liberdade e integridade física para os animais, Regan reco-
nhece estes seres como sujeitos de uma vida, e não como coisas, 
propriedade ou meios para um fim. Na verdade, eles também 
são um fim, dotados de consciência e sensibilidade.

Segundo Regan, os animais são sujeitos de uma vida e juntos 
formam uma nação, que vai além de qualquer limite geográfico, 
territorial, de tempo ou mesmo nascimento, uma nação diversa, 
ou seja, a nação do direito animal, que merece e deve ser prote-
gida por todos os seres humanos. 

É um dever e um compromisso do ser humano, respeitar e re-
conhecer os direitos animais, tanto no Brasil quanto internacio-
nalmente. Apesar da precariedade no tratamento destes seres, 
é preciso ter a esperança de novos progressos17 e da mudança 
definitiva18 que um dia ocorrerá, pois, apesar das privações, dos 
sofrimentos e crueldades, entende-se que muitas leis, posturas 
e avanços foram alcançados, levando todo defensor dos direi-
tos animais a ser otimista, a ter esperança em qualquer lugar 
do mundo em que se viva, por dias cada vez melhores para os 
animais.19 

Regan possui assim uma visão otimista do futuro, e entende 
ser possível despertar para uma nova consciência em relação aos 
animais, assim como ocorreu consigo próprio20, e, apesar de sua 
plena consciência da longa jornada nesta direção, defende que 
todos devem lutar para um objetivo abolicionista em relação aos 
animais, sem qualquer utilização e exploração animal. 

Em sua visão, defende além da questão posta por Bentham21 
séculos antes, quanto à possibilidade de sofrimento dos animais, 
outro questionamento tão ou mais importante: se os animais são 
sujeitos de uma vida.22
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Sua resposta a esta pergunta é clara, não há dúvidas que sim, 
pois cada animal é um ser único, passando por todos os ciclos 
da vida, infância, juventude e maturidade assim como ocorre 
com os humanos. A vida de um animal possui importância para 
eles, independente de outros importarem-se ou não com isso. O 
animal tem interesse em preservar seu bem mais valioso, a vida 
de maneira livre e respeitosa, juntamente com seus pares e de 
acordo com sua essência.23

Os animais assim como os humanos possuem consciência do 
mundo e do que lhes acontece, e, ao atender a este requisito, 
tornam-se sujeitos de uma vida assim como o ser humano. Desta 
forma, alguns direitos humanos devem ser estendidos aos ani-
mais, dentre os quais o respeito, que é o mais importante, pois, 
sendo este observado, outros também serão, quais sejam, suas 
vidas e integridade física.

Entende Regan que algumas prerrogativas estão presentes 
nos animais de forma a possibilitar a conclusão positiva quanto 
ao seu status de sujeitos de uma vida, sendo elas, o senso co-
mum, a linguagem e comportamento comum, corpos, sistema e 
origem comuns com o homem.

O senso comum entende que alguns animais possuem cons-
ciência do mundo, ou seja, todos concordam que certos animais, 
como mamíferos e aves, possuem conhecimento e preocupação 
com o que lhes acontece, o que é possível perceber através da 
simples observação dos animais de estimação, “[...] trata-se de 
puro senso comum o reconhecimento de que, por trás daqueles 
olhos, nossos companheiros animais são criaturas psicológicas 
complexas, e não menos sujeitos de uma vida do que nós”.24

Quanto à linguagem e comportamento comum, basta obser-
var certos comportamentos para perceber que possuem “desejos 
e necessidades, memórias e frustrações”,25 e, desta forma, identi-
ficar sua vontade, sem que seja necessária a fala.

Os animais possuem ainda corpos e sistemas comuns com o 
homem, isto é, seus órgãos e sistema nervoso são muito seme-
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lhantes aos do ser humano, o que facilita sua visão como sujeitos 
de uma vida.

Outro fator considerado por Regan para atribuir aos animais 
sua condição de sujeitos de uma vida é sua origem, tanto na 
concepção religiosa no que concerne à criação divina do homem 
e animais, como na concepção de processo de mudança evolu-
tiva defendido por Darwin, pois animais e homens possuem 
origem comum, a diferença seria apenas de grau, não de tipo. 
Independente da concepção que se adote não há como negar 
que os animais são conscientes do que lhes acontece, de que pos-
suem uma vida mental.26 

Somando todos estes argumentos, Regan defende que os 
animais são sujeitos de uma vida e desta forma devem ser 
respeitados, incluindo sem qualquer dúvida ou maiores ques-
tionamentos os mamíferos e as aves, pois estas, assim como 
aquelas, possuem habilidades cognitivas, pois pássaros apren-
dem uns com os outros, podem pensar logicamente e mudar 
comportamentos.27 

 Se olharmos a questão “com olhos imparciais”, veremos um mundo 
transbordante de animais que são não apenas nossos parentes biológi-
cos, como também nossos semelhantes psicológicos. Como nós, esses 
animais estão no mundo, conscientes do mundo e conscientes do que 
acontece com eles. E, como ocorre conosco, o que acontece com esses 
animais é importante para eles, quer alguém mais se preocupe com 
isto ou não. A despeito de nossas muitas diferenças, os seres humanos 
e os outros mamíferos são idênticos neste aspecto fundamental, cru-
cial, nós e eles somos sujeitos de uma vida. 28

Quanto aos demais animais, como peixes, por exemplo, estes 
devem ser beneficiados pela dúvida quanto as suas capacidades 
e sensibilidades, e, portanto, também protegidos e considerados 
como sujeitos. 

Ressalta Regan que os animais assim como muitos humanos 
(crianças, deficientes mentais, adultos com reduzida capacidade 
intelectual), não possuem meios ou capacidade para defender 
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seus direitos, e, neste caso, o dever de todos de defendê-los é 
maior e não menor.

Regan possui assim uma visão abolicionista, que enquadra 
os animais como sujeitos de uma vida, e com direitos de não 
serem usados ou explorados de forma alguma pelo homem, seja 
na alimentação, nas diversas formas de lazer e entretenimen-
to, suposto esporte, experiências científicas, vestuário, etc. Não 
bastando conceder-lhes melhores condições de vida, como au-
mentar suas jaulas, mas sim abolindo seu uso, respeitando suas 
vidas, liberdade e integridade física, como seres conscientes de 
si. É preciso se ter “jaulas vazias, não jaulas mais espaçosas”.29 
Pensar de outra forma significa cair no especismo combatido por 
Singer, bem como por todos os defensores dos direitos animais, 
pois seus direitos devem ser respeitados e o ser humano possui 
o dever de defender os animais, assim como protege muitos hu-
manos incapazes. 

Pessoas que tem seus direitos violados não entendem, às vezes, a in-
justiça que estão sofrendo. Isso pode acontecer no caso das crianças, 
por exemplo [...] Nós devemos assistência a essas vítimas [...] quanto 
menos capazes esses humanos forem de defender seus direitos, maior 
é nosso dever de fazê-lo por eles. O mesmo vale quando as vítimas 
são animais não- humanos. Temos o dever de intervir em seu nome, o 
dever de nos manifestar em sua defesa. Nós devemos assistência a es-
sas vítimas animais; ajuda é algo que lhes é devido, não algo que seria 
“superlegal”, da nossa parte, lhes dar. A própria falta de habilidade 
delas para defender seus direitos torna ainda maior, e não menor, o 
nosso dever de ajudá-las. 30 

3. O princípio da dignidade da vida em geral e o 
Estado Constitucional Ecológico

Vasco Pereira da Silva afirma que 

O Direito não poderia ficar indiferente a todas estas novas realida-
des sociais e culturais, que vão obrigar à consideração da dimensão 
axiológica e da dimensão jurídica da problemática ambiental, a dois 
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níveis: o subjetivo, mediante o reconhecimento do direito ao ambiente 
como direito do Homem, integrando a denominada terceira geração 
dos direitos fundamentais; e o objetivo, que conduz a ver a proteção 
do ambiente como problema do Estado, conduzindo mesmo à caracte-
rização do atual Estado Pós-social como ‘Estado de Ambiente.31

Inicialmente, a dignidade humana é o princípio base de todos 
os direitos fundamentais, já que o conteúdo dos direitos funda-
mentais vem sendo definido como vinculado à manifestação da 
dignidade humana, sendo esta uma cláusula aberta que possi-
bilita a inclusão de novos direitos que estejam ou não previstos 
constitucionalmente. 

Ocorre que a dignidade da pessoa humana está intimamen-
te relacionada a direitos como a vida, a liberdade, a igualda-
de, sendo o valor unificador de todos os direitos fundamentais 
explícitos e implícitos, e, apesar de não possuir uma definição 
clara e precisa, não há dúvidas de que permeiam todos os direi-
tos humanos, impedindo que qualquer ser humano seja tratado 
como objeto.32

 O princípio da dignidade humana encontra amparo no art. 
1º inc. III da Constituição Federal de 1988, e no artigo 1o da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. Destaca-se, por-
tanto, a pessoa humana como o centro de todas as preocupações 
e a base de todos os direitos. 

Entretanto, a dignidade humana também deve ser vislum-
brada de forma a promover um comportamento ético, visando 
não apenas uma perspectiva individual, mas também uma pre-
ocupação com as demais criaturas, com o meio ambiente, com 
fim ecológico, com a possibilidade de extensão para as futuras 
gerações, ou o que importa neste momento para outras formas 
de vida.33 Na verdade, além da perspectiva do homem, e mesmo 
que se adote uma visão antropocêntrica, este deve se preocupar 
com outras formas de vida, com a vida em geral.

 A questão da dignidade é predominantemente vislumbrada 
em relação aos seres humanos, no entanto, a partir do direito 
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dos animais se vislumbra a possibilidade de uma nova concep-
ção de extensão da preocupação moral da dignidade, demons-
trando que a evolução e a abrangência dos direitos fundamen-
tais devem considerar também os animais.

Poder-se-ia afirmar que os animais são protegidos como for-
ma de preservação do meio ambiente e do ecossistema para as 
presentes e futuras gerações. O questionamento que deve ser 
feito é: E se alguns animais, mesmo que sejam extintos ou que 
sofram os mais diversos tipos de maus tratos, não influenciarem 
no equilíbrio do meio,34 ou na vida sadia do ser humano? O fato 
de não haver impacto sobre a vida humana seria uma permissão 
tácita para não respeitarmos a vida animal?

A Constituição Federal e algumas leis infraconstitucionais 
vedam a crueldade, englobando todos os animais, e não apenas 
aqueles essenciais para o meio ambiente. Contudo, ao vedar a 
crueldade, a preocupação ainda é antropocêntrica, objetivando 
que o homem, por uma questão moral, não tenha um comporta-
mento cruel que possa refletir no comportamento em sociedade. 
Por outro lado, é possível afirmar que a preocupação contra a 
crueldade animal demonstra que são capazes de sentir, de so-
frer, e, se há este tipo de preocupação, logicamente é fácil con-
cluir que o animal deve ser respeitado, não apenas como um 
elemento do meio ambiente, mas pela própria consideração da 
vida animal. Segundo Fensterseifer:

 É difícil conceber que o constituinte, ao proteger a vida de espécies 
naturais em face da sua ameaça de extinção, estivesse a promover uni-
camente a proteção de algum valor instrumental de espécies naturais, 
mas, ao contrário, deixa transparecer uma tutela da vida em geral ni-
tidamente desvinculada do ser humano.35

Portanto, assim como a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem é o principal documento de esperança, na luta de todas 
as nações contra a opressão e pelas minorias, um código das na-
cionalidades e esperança contra discriminações raciais, de sexo, 
religião, documento essencial na luta pelo respeito da dignidade 
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humana, a Declaração dos Direitos dos Animais36 pode ser vista 
com a mesma importância para os animais, uma carta de inten-
ção contra todas as opressões e sofrimentos destes seres vivos. 
Entretanto, não basta sua existência, ou mesmo a previsão de 
proteção Constitucional, é necessário cumprir as regras estabe-
lecidas, e que os órgãos estatais, bem como a sociedade adotem 
uma consciência nacional da necessidade de proteção animal, 
que, assim como o homem, merece ter reconhecido seu direito a 
uma vida digna, com liberdade e respeito.

Afirmar que a dignidade é inerente apenas ao ser humano, 
em decorrência de sua racionalidade, autodeterminação, liberda-
de, autonomia, é demonstrar uma concepção extremamente an-
tropocêntrica. Além disso, a dignidade de cada indivíduo deve 
se refletir não apenas em si próprio, mas também a todo grupo 
social, e, por que não dizer, a todos os seres vivos, implicando 
em um permanente olhar para o outro,37 e poder-se-ia incluir 
aqui não apenas o homem, mas também os animais. Assim, Ingo 
Sarlet lança a questão da dignidade para os animais, demons-
trando a necessidade de se refletir e evoluir quanto ao tema e 
nesse sentido, afirma que:

 Desde logo, verifica-se que é certamente possível questionar o ex-
cessivo antropocentrismo que informa tanto o pensamento Kantiano 
quanto a tradição filosófica ocidental de um modo geral, especialmen-
te confrontando-a com os novos valores ecológicos que alimentam as 
relações sociais contemporâneas e que reclamam uma nova concepção 
ética, ou, o que talvez seja mais correto, a redescoberta de uma ética de 
respeito à vida que já era sustentada por alguns.38

Conforme Fábio de Oliveira, os animais devem ser incluídos 
na consciência do mínimo existencial, englobando as condições 
físicas, valores psíquicos, e, apesar de normalmente apenas o 
homem estar sendo atingido por estes preceitos, a dignidade, 
que está sempre acompanhada do mínimo existencial, deve en-
globar os animais. Nesse sentido, afirma que:
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[...] a categoria do mínimo existencial abrange também os animais 
não-humanos, visto que também eles perseguem uma vida boa, têm 
necessidades básicas, dignidade. Ter uma existência condigna não é 
direito apenas dos humanos, mas sim de toda criatura. Ao homem 
compete não somente se abster de prejudicar, comprometer o míni-
mo existencial dos animais, mas assegurar, enquanto responsável, na 
guarda [...] os bens imprescindíveis à vida digna.39

Michel Serres sustenta a necessidade de se celebrar um novo 
acordo entre a humanidade e a natureza, pois, segundo o referi-
do autor, “o direito de domínio e posse se reduz ao parasitismo; 
ao contrário, o direito de simbiose se define pela reciprocidade: 
quanto mais a natureza dá ao homem, mais este deve restituir a 
ela que, através do novo contrato, se torna sujeito de direitos”.40

Contudo, os diversos documentos e a aparente preocupação 
com o meio ambiente ainda não demonstram um real interesse 
pelos animais, mas sim com os próprios interesses humanos en-
volvidos. Documentos recentes como a Carta do Amazonas de 
2012, ou a GEO 5 não demonstram a preocupação que deveria se 
ter com os animais, seres que merecem tratamento digno, para 
além da preocupação ambiental. A questão continua a ser posta 
a partir do paradigma antropocêntrico. Os animais continuam 
a ser tratados como recursos ambientais, no entanto, eles tam-
bém possuem interesse em permanecerem vivos, respirar, beber 
água limpa e ambiente ecologicamente equilibrado.

O III Fórum Mundial de Sustentabilidade, março de 2012 em Manaus, 
aprovou a Carta do Amazonas, onde assevera entre os temas que me-
recem atenção da sociedade brasileira e mundial: “A formulação de 
um programa de governança dos oceanos, que permita a conservação 
e recuperação dos ecossistemas marinhos e estoques pesqueiros, in-
cluindo a criação de áreas marinhas protegidas em águas territoriais 
nacionais e internacionais.” É um nítido exemplo da visão corrente 
acerca do ambiente, dos animais: ativos ecológicos. Visão flagrantemen-
te instrumental, antropocêntrica, consonante à Ecologia Rasa. No final 
da mencionada Carta, a afirmação de sempre: “A incorporação clara 
e explícita nas metas de desenvolvimento e respeito aos direitos das 
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futuras gerações a um meio ambiente mais limpo e sadio.”23 Quais 
futuras gerações? As humanas, é óbvio; exclusivamente. 41

Nesta era, somente o caminhar para o direito dos animais e 
para a ecologia profunda será capaz de realizar a virada coper-
nicana concretizadora de um ambiente sadio, respeitoso e sau-
dável entre todas as espécies. O direito dos animais e a ecologia 
profunda são ignorados em documentos ambientais, mas algu-
mas Constituições já demonstram uma mudança de perspecti-
va, e alguns exemplos podem ser citados: como a Constituição 
Boliviana de 2009, que em seu artigo 33 não deixa dúvidas quan-
to ao fato dos animais serem sujeitos ativos em direitos: artigo 
33: “As pessoas têm direito a um meio ambiente saudável, protegido e 
equilibrado. O exercício deste direito deve permitir aos indivíduos e co-
letividade das presentes e futuras gerações, além de outros seres vivos, 
desenvolver-se de maneira normal e permanente”.42

Outro exemplo é a Constituição do Equador de 2008, pionei-
ra quanto à previsão de direitos para outras espécies que não a 
humana. A natureza como titular de direitos. Art. 71: “A natureza 
ou Pacha Mama, onde se reproduz e realiza a vida, tem direito a que se 
respeite integralmente sua existência e a manutenção e regeneração de 
seus ciclos vitais, estrutura, funções e processos evolutivos”43

Pode ser citada ainda a Lei Mãe Terra, publicada na Bolívia 
em 2010, trazendo uma concepção mais afinada com a ecologia 
profunda e o direito dos animais, ao prever deveres do homem 
perante a natureza e os direitos desta: Art. 3º: “A Mãe Terra é o sis-
tema vivente dinâmico conformado pela comunidade indivisivel de to-
dos os sistemas de vida e os seres vivos, interrelacionados, interdepen-
dentes e complementares, que compartilham um destino comum”.44

Cabe esclarecer que a ecologia profunda ou Deep Ecology foi 
elaborada pelo Norueguês Arne Naess, professor emérito de fi-
losofia da Universidade de Oslo, capital da Noruega, em 1972. 
Segundo Naess, os animais e a natureza possuem fim e valor 
em si mesmos, independente da espécie humana, de uma visão 
antropocêntrica ou mesmo de ecologia rasa. Nesta perspectiva, 
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a ecologia profunda e o direito dos animais sustentam que os 
animais não são meros recursos ambientais, não são coisas, são 
seres com dignidade latente. 

 Seus princípios elaborados em 1984 por Arne Naes e George 
Sessions são essenciais para uma mudança de visão e ambiente 
sadio, algo a ser efetivamente considerado, quais sejam:

1.O bem-estar e o florescimento da vida humana e não humana na 
terra têm valor em si mesmos. Estes valores são independentes da 
utilidade do mundo não humano para fins humanos. 2. Riqueza e 
diversidade de formas de vida contribuem para a realização desses 
valores e também são valores e si mesmos. 3.Os seres humanos não 
têm o direito de reduzir essa riqueza e diversidade, exceto para satis-
fazer as necessidades vitais. 4.O florescimento da vida humana e das 
culturas é compatível com uma diminuição substancial da população 
humana. O florescimento da vida não humana requer tal diminuição. 
5. Interferência humana atual com o mundo não humano é excessiva, 
e a situação está piorando rapidamente. 6. Políticas devem, portanto, 
ser alteradas. As mudanças nas políticas afetam estruturas econômi-
cas, tecnológicas e ideológicas básicas. O estado resultante dos assun-
tos será profundamente diferente da atual. 7. A mudança ideológica é 
principalmente a de apreciar a qualidade (habitação em situações de 
valor inerente) em vez de aderir a um padrão cada vez mais elevado 
de vida. Haverá uma profunda consciência da diferença entre grande 
e excelente. 8. Aqueles que se inscreverem para os pontos anteriores 
têm a obrigação direta ou indiretamente de participar na tentativa de 
implementar as mudanças necessárias” 45 

Conforme o físico Fritjof Capra: 

[...] a ecologia profunda reconhece o valor intrínseco de todos os se-
res vivos e concebe os seres humanos apenas como um fio particular 
na teia da vida. Dentro do contexto da ecologia profunda, a visão se-
gundo a qual esses valores são inerentes a toda a natureza viva está 
alicerçada na experiência profunda, ecológica ou espiritual, de que a 
natureza e o eu são um só. Essa expressão do eu até a identificação 
com a natureza é a instrução básica da ecologia profunda.46
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Este é o ponto a ser considerado, esta é a visão que ultrapassa 
uma ética conservadora, antropocêntrica, de coisificação da na-
tureza e que deve ser adotada.

Ingressar na ótica da Ecologia Profunda e no direito dos 
animais, sem dúvida, implica sair de uma “zona de conforto”, 
acarretando uma nova postura e olhar quanto à vida humana e 
não humana, ruptura de paradigmas, em busca de uma vida re-
almente digna, respeitosa e equilibrada entre todas as espécies, 
para um Estado efetivamente ecológico. 

4. As experiências com animais: na contramão do 
Estado Constitucional Ecológico

As primeiras leis em defesa dos animais não possuíam enfo-
que na proteção ou regulamentação do uso de animais em ex-
periências, pois, na verdade, eram mais aplicáveis à defesa de 
animais domésticos em decorrência de sua utilização para trans-
porte e propriedade, como, por exemplo, a Martin’s Act que tinha 
por fim evitar o tratamento cruel com o gado e “proibia a todos 
açoitar brutal ou cruelmente: cavalo, égua, potranca, mula, asno, 
boi, vaca, novilho, bezerro, ou qualquer outro gado”,47 além de 
proibir os maus tratos por terceiros aos animais que fossem pro-
priedade de alguém.    

Na verdade, apesar de grandes vozes terem defendido os 
animais, durante muito tempo não houve grandes questiona-
mentos quanto ao uso de animais em experiências, até porque 
a sociedade de uma forma geral enxergava apenas benefícios 
em sua utilização, tais como as que possibilitaram o desenvol-
vimento das vacinas para raiva, tétano e difteria. Entretanto, ao 
mesmo tempo em que os benefícios eram mais divulgados, inú-
meras sociedades protetoras surgiam, questionando e tentando 
conscientizar de que nem sempre os resultados são positivos, 
de que os animais merecem respeito, consideração e tratamento 
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ético, sendo inaceitável qualquer avanço seja científico ou da so-
ciedade utilizando o sofrimento animal. 

 Além disso, questões sociais ajudaram a impulsionar a nor-
matização da questão animal. Exemplo é citado na tese da Dra. 
Rita Paixão, ou seja, em 1965, um cão da raça Dálmata de nome 
Pepper desapareceu, sendo descoberto pelos guardiões do ani-
mal que ele havia sido utilizado em um experimento e estava 
morto. Diante da inexistência de lei, o caso não foi considerado 
crime e, portanto, permaneceu impune. Posteriormente, em 1966 
foi editada a primeira lei americana regulamentando o uso de 
animais em laboratório, “Laboratory Animal Welfare Act” e poste-
riormente em 1985 passou a ser chamado “Animal Welfare Act” 
estabelecendo pela primeira vez que na comissão houvesse um 
membro representando a sociedade no que tange ao tratamento 
dos animais, além de outras determinações, como treinamento 
adequado para os funcionários do laboratório.    

Em 1909 houve uma publicação norte-americana proposta 
pela Associação Médica Americana quanto a aspectos éticos na 
utilização de animais em experimentos, e em 1959, ainda que 
integrem defesas de bem estar e não de abolição48 quanto ao uso 
de animais, foi estabelecido que as experiências utilizando ani-
mais devessem ocorrer com base nos três “R”s. 

Estes princípios foram propostos pelos zoologistas M.S. 
Russel e o microbiologista Rex L. Burch através do livro The 
Principles of Humane experimental Techinique (“Os princípios 
da técnica experimental humana”), significando Reduction, 
Refinement, Replacement ou em português; redução, refinamento 
e substituição. O que se propunha, na verdade, era um bem estar 
aos animais utilizados em experiências, ou seja, que se buscasse 
o desenvolvimento de métodos que minimizassem a severidade 
e incidência dos experimentos, diminuindo o número de ani-
mais utilizados, e buscando métodos alternativos sempre que 
possível.        

Estes princípios foram adotados pela Europa somente na dé-
cada de 1980, sendo criada a European Directive 86/609, sendo 
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esta uma convenção que descreve as leis que regulamentam a 
proteção dos animais utilizados em experimentos. 

No Brasil, a Lei nº 6.638 de 08 de maio de 1979, estabeleceu 
normas para a prática didático-científica permitindo a vivissec-
ção de animais, mas apesar de permitir uma prática que jamais 
deveria ocorrer, demonstrou algum critério ético em sua regu-
lamentação, pois estipulou o uso de anestesia, e proibiu a reali-
zação de atividades didáticas com animais por estudantes me-
nores de idade. Adotou assim um critério de tentar não causar 
sofrimento. 

Esta lei foi posteriormente revogada pela lei nº 11.794/2008, 
a chamada lei Arouca, considerada pelos defensores dos ani-
mais o grande retrocesso na atualidade nacional. Ocorre que, 
ao regulamentar a utilização de animais em práticas de ensino 
e pesquisas científicas, acabou por incentivar a criação de bioté-
rios, e a prática de experiências com animais, e não o desenvol-
vimento por métodos alternativos, o que já havia sido feito pela 
Lei 9605/98, que previa como crime experiências dolorosas ou 
cruéis com animais, e o incentivo aos métodos alternativos. 

Não obstante, na chamada lei Arouca, há a concretização 
dos 3 “R”s (redução dos animais utilizados, refinamento dos 
procedimentos com a consequente diminuição do sofrimento e 
substituição por métodos alternativos, ou melhor substitutivos), 
ao prever que os métodos alternativos devem ser aplicados e 
desenvolvidos. Há previsão ainda de comissões de ética na uti-
lização dos animais e representação da sociedade civil. 

Na verdade, esta lei entrou em vigor de forma extremamen-
te atrasada, pois quando foi apresentada pelo então deputado 
Sergio Arouca (PPS –RJ) em 1995, a vivissecção era permitida 
através da lei de 1979, e portanto naquela época era necessária 
a regulamentação e critérios para sua prática, de forma a tentar 
amenizar o sofrimento animal, e que o procedimento fosse rea-
lizado de forma ética. No entanto, quando esta lei entrou em vi-
gor já havia a incidência da Lei nº 9.605/98 que em seu parágrafo 
1º do artigo 32, havia estipulado a vedação aos experimentos 
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científicos, com a ressalva apenas no caso de não existirem mé-
todos alternativos, acabando assim por incentivar o comércio de 
animais para pesquisa e ensino.

Some-se ainda, que além da contrariedade com a Lei 9605/96 
e seu flagrante retrocesso, há que se lembrar que a Constituição 
Federal de 1988 em seu artigo 225, inciso VII veda a crueldade 
contra os animais, o que demonstra uma inconstitucionalidade 
e contrariedade com os preceitos constitucionais, já que utilizar 
animais sadios, restringir sua liberdade, dispor de suas vidas 
e integridade física e moral não podem ter outra denominação 
senão maus tratos e conseqüente crueldade.

Além disso, o Brasil perdeu uma grande chance de acom-
panhar o entendimento de países mais desenvolvidos, que não 
utilizam animais em escolas, como Canadá e Austrália, agindo 
na contramão dos entendimentos e posicionamentos mais éticos 
e avançados.

No campo didático, diversas são as universidades que não 
utilizam animais vivos para ensino, como as escolas médicas bri-
tânicas Cambridge e Oxford, as dos Estados Unidos, Columbia, 
Harvard, Yale, Johns Hopkins, Stanford, Tufts, Washington, 
Illinois, Califórnia – Davis, Flórida, Cornell, Wiscosin, entre ou-
tras.     

Segundo a professora e médica veterinária Julia Maria Matera 
(presidente da comissão de bioética da faculdade de medicina 
Veterinária e zootécnica da USP) mais de 70% das faculdades de 
medicina dos EUA não utilizam animais vivos, e na Alemanha 
este percentual é de 100%. Além disso, países como Canadá e 
Austrália também não utilizam mais animais.  No Brasil, a fa-
culdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade 
de São Paulo (FMVZ/USP) em exemplo que deveria ser seguido 
por todas as faculdades, desde 2000, deixou de utilizar animais 
vivos em salas de aula, assim o treinamento cirúrgico é realiza-
do em duas fases, na primeira são utilizados cadáveres quimica-
mente preservados, e na segunda fase animais vivos, realizando 
apenas castração em programa com parceira com ONGs para 
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controle populacional de cães e gatos. Tal método foi aprovado 
e aceito com excelentes resultados pelos alunos, auxiliando em 
uma educação humanitária, sem conflitos éticos.  
 Há que se citar ainda que muitas faculdades não utilizam mais 
animais vivos, adotando métodos alternativos tais como a utili-
zação de protótipos de baço, rim, fígado, sistemas computadori-
zados, etc. 

A UNIFESP usa ratos de PVC nas salas de aulas de microci-
rurgia. Na UnB, no programa de farmacologia básica do siste-
ma nervoso autônomo, é feita por simulação computadorizada. 
Já a FMUZ utiliza cultivo de células vivas no departamento de 
patologia. Percebe-se assim que é possível a substituição da uti-
lização de animais, basta vontade dos cientistas, professores e 
alunos. Aliás, os alunos de todos os cursos que utilizam animais 
possuem um papel fundamental nesta luta e progresso em prol 
dos animais, através de uma postura ética que recuse o aprendi-
zado da forma arcaica que vem ocorrendo. 

Através da escusa de consciência, que se assemelha a chama-
da desobediência civil,49 que seria no presente caso, o direito à 
recusa do estudante em praticar vivissecção ou experimentação 
animal, já que tal prática estaria em conflito com sua consciên-
cia, com seus princípios culturais, filosóficos, com sua integrida-
de moral e espiritual. Esta objeção deve ser feita pelo aluno por 
meio do protocolo de seu pedido ao professor da disciplina ou 
mesmo ao diretor, devendo ser citado ainda o artigo 5º incisos 
VI e VIII (escusa de consciência), inciso XXXIV, alínea “a” (di-
reito de petição) da Constituição Federal, e com possibilidade 
de mandado de segurança, no caso do professor e estabeleci-
mento de ensino entender como sendo obrigatórias as práticas 
reclamadas como forma de método adotado, bem como auto-
nomia didática científica do estabelecimento de ensino (Lei de 
Diretrizes e Bases – Lei nº 9.384/96).  

Recentemente o biólogo Victor Skrabe idealizou as cobaias 
virtuais, e através da empresa Biosphera, empresa especialis-
ta em animações e softwares, espera se substituir o sacrifício 
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de animais em diversos experimentos, inclusive em cursos de 
biologia e veterinária. Hoje já existem softwares para cães, ca-
valos, aves, ratos e sapos, além disso, através de computação 
gráfica é possível apontar os sistemas circulatório, digestivo e 
muscular, além de possibilitar o estudo de ossos ou sobrepostos 
separadamente. 

Há que se mencionar, ainda, que diversas empresas não rea-
lizam mais testes com animais, o que demonstra um grande 
avanço na luta pelo tratamento ético animal.

Na atualidade, a Lei 6602/13 aprovada recentemente repre-
sentou para alguns avanço e para outros, retrocesso. No texto 
original encaminhado pelo deputado federal Ricardo Izar ha-
via a indicação do fim da utilização de animais em experiências 
científicas, mas a versão aprovada do projeto de lei contemplou 
tão somente a proibição de testes de ingredientes ou produtos 
finais já reconhecidos pela ANVISA como inócuos para a pele 
humana.

Vale ressaltar que para fins de testes de cosméticos, alguns 
países já aboliram a utilização de animais em experimentação, 
tais como União Européia, a Índia e Israel.

Em maio de 2013, o Conselho Nacional de Controle de expe-
rimentação Animal (Concea) aprovou resolução normativa no 
sentido de reconhecer métodos alternativos para substituição 
progressiva de testes toxicológicos. A resolução propõe que o 
Brasil adote métodos alternativos em agrotóxicos, cosméticos 
e medicamentos, quando haja método alternativo válido e de-
terminou que as instituições têm prazo de 5 (cinco) anos para 
substituição obrigatória.

 Fundamental salientar que, atualmente, há o reconhecimen-
to da senciência dos animais, constatação de que possuem von-
tade, medo, estresse, dor, felicidade, conforme Declaração de 
Cambridge (The Cambridge Declaration of Consciousness), datada 
de julho de 2012, firmada por cientistas de instituições como a 
Universidade de Stanford, o Massachusetts Institute of Technology 
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(MIT) e o Instituto Max Planck, redigido por Philip Low, em even-
to que contou com a presença de Stephen Hawking.

Além disso, episódios como o ocorrido em outubro de 2013 
no Instituto Royal demonstram a crescente indignação com a 
utilização de animais para experimentação. Ativistas invadiram 
o laboratório do Instituto Royal no município de São Roque e 
retiraram 178 cães da raça Beagle, em típico caso de desobedi-
ência civil. Os ativistas acusavam o instituto de maus tratos aos 
animais, e por fim o instituto acabou fechando as portas.

Outro caso importante ocorreu em Salvador em ação pro-
posta na 5ª Vara da fazenda Pública de Salvador, o juiz Ricardo 
D’Ávila proibiu em decisão liminar a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) de continuar testes experimentais em cães, depois de 
denúncias de maus tratos.

Cabe mencionar por fim o projeto de Lei 6799\2013 que pro-
põe a mudança na natureza jurídica dos animais domésticos 
e silvestres, deixando de ter tratamento de coisa, bens móveis 
conforme o Código Civil, teriam um novo tratamento jurídico, 
sui generis, capaz de garantir uma nova natureza jurídica e o re-
conhecimento de direitos aos animais.

5. Conclusão 

Este artigo é um convite à reflexão e busca instigar a discussão 
sobre a possibilidade da concretização do Estado Constitucional 
Ecológico.

Inicialmente, a proteção destinada aos animais refletia uni-
camente interesses antropocêntricos, mas atualmente cresce um 
novo ramo do direito; o direito dos animais, que rompe com an-
tigos paradigmas e trata os animais como verdadeiros titulares 
de direitos, como vida, integridade física, respeito.

Ocorre que, entre todos os seres vivos existentes na Terra, 
percebem-se, facilmente, as semelhanças que existem entre os 
animais não humanos e humanos, existindo semelhanças fisio-

Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 9, n. 16, maio/ago. 2014.



175Bioética | 

lógicas e comportamentais; portanto, não há como desconsi-
derar o animal em sua dignidade. No entanto, ainda que não 
houvessem semelhanças ou mesmo capacidade de sentir dor, os 
animais deveriam ser protegidos e respeitados por sua simples 
condição de ser vivo.

Os animais não-humanos compartilham com os humanos a 
capacidade de sentir dor, e principalmente por tal motivo, mas 
não somente por este, devem ter seus direitos fundamentais re-
conhecidos, ou seja, a senciência é uma das principais teses sus-
tentadas para extensão de direitos para os animais.

São notórias as semelhanças entre as espécies do Reino Ani-
mal, no entanto, deve-se deixar claro, que, apesar da senciência 
ser a principal teoria para defesa dos direitos dos animais e ex-
tensão dos princípios da bioética, não deve ser o único parâme-
tro. A vida deve ser respeitada pelo seu valor intrínseco. 
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ra em desacordo, recorrendo aos dispositivos legais aplicáveis, a deso-
bediência civil já se manifesta contrariamente à lei, ainda que motivados 
por um senso de justiça – e não mais por motivos religiosos ou de ordem 
pessoal, como na objeção de consciência” Entretanto, em ambos há um 
senso de justiça, de moralidade, de se manifestar contra algo que se con-
sidera errado.

 Exemplo de desobediência civil, é o caso de um aluno que sabendo da 
prática de uma aula teórica com um cachorro, invade o local e resgata o 
animal, cometendo assim uma infração invasão e roubo de patrimônio 
público, porém há uma caráter de apelo à justiça. Já no caso da escusa 
de consciência o aluno se recusaria a realizar a aula por estar em contra-
riedade com sua consciência.
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